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A atual conjuntura de crise geral das relações internacionais 
no mundo e seus efeitos na política dos Estados exigem conceitos 
capazes de caracterizar os fenômenos do presente. O livro que se 
resenha aqui contribui para essa desafiante tarefa, recuperando muito 
cuidadosamente aportes teóricos fundamentais para a compreensão 
dialética dos processos de internalização e internacionalização 
capitalista que sustentam sua instabilidade e crise. A obra trata o caso 
da política brasileira, porém a proposta analítica permite abranger 
outras experiências contemporâneas dos Estados latino-americanos 
que compartilham a conformação histórica da mesma base estrutural 
de relações sociais. 

O conjunto dos capítulos são complementares entre si, tratando 
das diferentes dimensões da política brasileira enquanto objeto de 
estudo e alcançando uma perspectiva de totalidade, virtude que a 
análise marxista torna possível. Além da rigorosa metodologia, o 
livro fornece elementos de profundidade histórica que se articulam 
na conjuntura dos anos recentes, expressando a preocupação latente 
dos autores e autoras de contribuir com a compreensão da atualidade. 
Destaca-se o conceito da burguesia interna, recuperado de Nicos 
Poulantzas, que permite diferenciar o papel das frações de classe 
em momentos específicos da política, distinguir a hegemonia nos 
governos do Partido dos Trabalhadores (PT) e até compreender os 
posicionamentos dos diferentes governos a respeito dos regionalismos 
no âmbito da política externa brasileira. 
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Como mostra-se no livro, analisar a burguesia interna possibilita 
explicações mais complexas sobre a sociedade e sua relação com o 
Estado, não apenas refletindo sobre as contradições entre as classes 
antagônicas, mas assinalando diferenças substantivas entre as frações 
e os setores de uma mesma classe social. Na experiência brasileira, por 
exemplo, as frações burguesas industriais e do agronegócio tiveram 
certo protagonismo na disputa pelo bloco no poder entre 2003 e 
2023. Seus projetos alinhavam-se ora às diretrizes do neoliberalismo 
ortodoxo, ora ao neodesenvolvimentismo no governo. 

Igualmente, o tratamento das diferenças internas das chamadas 
“classes médias” urbanas e das complexas relações entre classes, 
frações e setores rurais – fazendeiros, pequenos proprietários de terra, 
trabalhadores rurais – faz-se presente na obra. Em geral, associa-
se a alta classe média urbana, composta por profissionais liberais e 
frações da burocracia – seja estatal ou empresarial –, assim como os 
proprietários rurais, como base da oposição aos governos do PT e que 
logo se reuniria nas fileiras do bolsonarismo. 

A partir desse exercício de complexificar as disputas internas 
das classes, cabe também sofisticar o debate em torno da chamada 
classe média, definir o que é, questionar sua existência, ou elaborar 
outra forma de enunciar essa identidade de classe que seja explicativa, 
baseada na relação classe em si e classe para si enquanto determinações 
que Marx legou na definição das classes sociais sob o capitalismo. 
Além disso, é importante aprofundar a análise sobre o peso desmedido 
do capital internacional nas burguesias associadas no capitalismo 
dependente, seu grau de transnacionalização, e o fundamento de suas 
diferenças com as burguesias internas.

A coletânea coordenada por Armando Boito Jr., Danilo Enrico 
Martuscelli e Nátaly Guilmo, Instabilidade e crise na política brasileira, 
faz parte do projeto coletivo da “Rede Poulantzas Brasil. Pesquisas da 
teoria política e política brasileira”, que as autoras e os autores integram.  
O livro está dividido em três partes: I. Classes, frações de classe e crises 
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políticas no Brasil; II. Conflitos no Mercosul e instabilidade na política 
externa brasileira; e III. Teoria política e análise de longa duração. 

A primeira parte contém sete capítulos que se focam na dimensão 
interna a respeito da luta de classes no Brasil e suas expressões nas 
fases e mudanças de governo durante o século XXI. Nessa resenha, os 
comentários de cada um deles não serão apresentados na ordem de 
exposição do livro, mas privilegiando um fio condutor que fez sentido 
para a autora dessas linhas. 

No capítulo “Estabilidade, instabilidade e crises na política 
brasileira: a luta pela hegemonia do Governo FHC ao Governo 
Bolsonaro”, Armando Boito Jr. identifica dois momentos da política 
brasileira contemporânea: a) 1994-2014 - Estabilidade da democracia; e 
b) 2016-2023 - Crise e instabilidade. Em cada um deles, o autor examina 
as relações e conflitos entre classes e frações de classe nas condições 
econômicas, políticas e sociais particulares do Brasil, produto das 
disputas por hegemonia das frações burguesas, das dinâmicas que 
a fração hegemônica impõe e da luta política levada a cabo pelas 
classes trabalhadoras. Esse capítulo sintetiza as coordenadas analíticas 
presentes na obra inteira.

Em seguida, Arthur Salomão, Andréia Galvão e Sávio Cavalcante 
fazem uma revisão das diversas interpretações dos protestos de Junho 
de 2013 na política brasileira, concluindo que foi uma expressão da 
disputa por modelos de sociedade distintos. As esquerdas procuravam 
o aprofundamento de diretos sociais no neodesenvolvimentismo, e as 
direitas expressavam insatisfação com as políticas sociais do PT. Os 
autores explicam que os protestos continham uma composição plural 
de manifestantes, cuja emergência se baseou em demandas populares, 
porém observou-se o deslocamento de reivindicações e de agentes, que 
refletiu a reorganização ideológica, especialmente, de setores sociais 
intermediários. 

Por sua parte, Felipe de Queiroz Braga sintetiza no seu capítulo 
o papel destacado que teve a Federação das Indústrias do Estado de 
São Paulo (FIESP) na crise política ao se tornar oposição à presidenta 
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Dilma Rousseff, chegando inclusive a impulsionar e até patrocinar 
a campanha pelo Impeachment. O autor narra que, conquistada a 
destituição presidencial, a FIESP fez indicações políticas ao governo 
Temer em troca do atendimento prioritário de seus interesses, porém 
isso não significou a manutenção da política industrial, nem sequer no 
estado de São Paulo. Ao contrário, a participação da indústria no PIB 
só registrou quedas cada vez maiores.

Ainda sobre a relação entre setores da indústria brasileira e os 
governos do PT, Maria Angélica Paraizo expõe a problemática do setor 
canavieiro da indústria paulista, que inicialmente foi beneficiado pelas 
políticas de recuperação agroindustrial e expansão dos biocombustí-
veis mediante investimentos estatais. Depois, os investimentos estran-
geiros foram atraídos como resultado da boa fase do agronegócio, des-
locando então o setor canavieiro paulista para o campo econômico da 
produção do etanol e para o campo político da burguesia associada. A 
autora conclui que o alto endividamento dos usineiros e a alteração na 
política energética no final do ciclo neodesenvolvimentista provoca-
ram o afastamento do governo Dilma.

Continuando com a análise da burguesia interna industrial, 
Angelita Matos Souza e Danilo Enrico Martuscelli fazem uma 
comparação de sua atuação nos governos de Dilma Rousseff, no Brasil, 
e de Cristina Fernández de Kirchner, na Argentina, começando com a 
identificação das políticas de fortalecimento dessa fração como fator 
em comum, contrário aos interesses do grande capital internacional e 
sua burguesia associada. Assinalam que, em ambas as experiências, o 
capital financeiro internacional conseguiu o peso suficiente para levar 
a cabo os processos destituintes e alterar a correlação de forças em 
favor do modelo neoliberal que lhe fornecera condições de acumulação 
capitalista irrestrita. Os autores reconhecem a autonomia relativa 
do Estado, assim como a internalização dos interesses do capital 
internacional na política brasileira sob as crises em questão.

Nátaly Guilmo, uma das coordenadoras do livro, demostra no 
seu capítulo que o capital internacional enquanto fração de classe 
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autônoma, pressionou ativamente pela mudança de governo no 
Brasil. Em sua análise, houve um processo de internalização dos 
interesses dessa fração, com efeitos na política econômica local e nos 
próprios conflitos pela hegemonia no bloco no poder. A principal 
expressão disso foi o enfraquecimento do Estado como motor do 
desenvolvimento nacional que, depois da efetivação do Impeachment 
de Dilma, se aprofundou. A autora argumenta que o retorno neoliberal 
teve consequências, além de econômicas e políticas – principalmente 
as privatizações –, nas dimensões ideológica e social como fator 
disciplinador e desorganizador das massas.

Luana Forlini e Arthur Salomão elaboram uma radiografia 
ideológica do fenômeno bolsonarista resultante da crise política e do 
Impeachment contra a presidenta Dilma Rousseff. Explicam que o 
bolsonarismo é um movimento reacionário de massa com variantes que 
tem uma base de elementos neofascistas, porém respondem a adscri-
ções culturais e ideologias distintas. Os autores esclarecem que, na 
multiplicidade de bolsonarismos, estão contidas duas frações de classe 
e duas variantes ideológicas que têm protagonismo nesse movimento 
reacionário: a alta classe média urbana, cujo elemento em comum é a 
percepção de ameaça à lógica meritocrática e à desclassificação social 
que o ascenso de setores populares provocaria; e os proprietários 
rurais do campo, que defendem a expansão ilimitada da propriedade 
da terra.

Além do bolsonarismo, seria interessante analisar quais são as 
identidades ideológicas e culturais das bases sociais do movimento 
popular e das diferentes frações da burguesia no campo político, 
com a finalidade de conhecer elementos e formas possíveis de adesão 
que ampliem o campo popular e, progressivamente, radicalizem as 
vontades políticas rumo ao socialismo.

Já na segunda parte do livro, os capítulos mostram que a 
política externa brasileira é expressão da correlação de forças internas 
que definem seu percurso no projeto estatal do Brasil, sobretudo no 
que tange à burguesia interna nas dimensões comercial, financeira 
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e diplomática do governo em turno. Assim, Tatiana Berringer e 
Gustavo Botão estudam a adesão do setor industrial ao neoliberalismo 
ortodoxo, com a FIESP à cabeça e sob o protagonismo do agronegócio, 
como reação contra a política seletiva dos governos do PT que antes o 
beneficiou, mas chegou a seu limite. Isso se dá a partir da possibilidade 
do Impeachment contra Dilma Rousseff e em razão das expectativas 
sobre a abertura aos mercados internacionais para a indústria de 
exportação e os investimentos, posicionando-se a favor de medidas 
como o acordo Mercosul-União Europeia e a candidatura para 
formar parte da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE).

Leonardo Granato analisa “O Mercosul conflitivo e contraditório 
no período dos governos Bolsonaro e Fernández”, como consequência 
das pressões da fração industrial das burguesias internas no Brasil e na 
Argentina sobre as condições das negociações externas e as disputas 
entre modelos do regionalismo que afetam diretamente o Mercosul e 
concebem a economia de exportação como o eixo estruturante dos países 
dependentes latino-americanos. Por sua parte, Antonio Miranda, Caio 
Bugiato e Gustavo Botão ressaltam a relevância do agronegócio nas 
relações com a Rússia, tanto comerciais pela importação que o Brasil 
faz de fertilizantes e óleo diesel, como diplomáticas por ambos serem 
parte do bloco BRICS. Em conjunturas específicas como a da Guerra 
na Ucrânia que os autores tratam, demonstra-se como a dimensão 
geopolítica do Estado faz com que projetos políticos diferentes no 
governo coincidam com posicionamentos de neutralidade para 
salvaguardar seus interesses prioritários.

Isto também pode ser explicado desde o conceito de favorecimento 
conjuntural que propõe Pedro Paulo Zahluth Bastos no capítulo 
“Hegemonia no bloco no poder, forma de Estado e política econômica 
em capitalismos dependentes”, já na terceira e última parte do livro. 
Outra inovação analítica é apresentada por André Flores, que aborda 
“As frações financeiras em perspectiva histórica: da Primeira à Nova 
República”, revelando a complexidade de interesses dentro da própria 
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burguesia financeira e identificando um padrão de longa duração na 
política brasileira: a prevalência dos bancos nacionais em atividades 
ligadas ao mercado interno e dos bancos estrangeiros no financia-
mento da economia de exportação. Para finalizar, Francisco Pereira de 
Farias fecha o livro refletindo sobre o clientelismo como prática que, se 
bem acompanhou a história do século XX, instala-se como fenômeno 
da política brasileira contemporânea.

Assim, a recuperação teórica feita no conjunto da obra permite 
refletir, criticar e compreender fenômenos que assistimos no presente, 
como o neofascismo e o bolsonarismo, sua relação com o racismo, 
o classismo e a aporofobia; o movimento reacionário de massas e a 
reação ao igualitarismo – por absurdo que isso seja – entendido como 
a desclassificação social diante do ascenso – mesmo que modesto – de 
setores populares nos espaços de sociabilidade (hegemonia ideológica 
e hegemonia política); ou o autoritarismo negativo que constrói 
discursos contra a vontade política de mudança social, sob a ideia do 
“marxismo cultural” (anticomunismo, antipetismo, antilulismo).

É interessante e útil ler esse livro sob uma perspectiva latino-
americana a partir da experiência brasileira, pois encontram-se traços 
comuns aos de outras formações sociais da região. Pessoalmente, 
surgiram numerosas perguntas durante a revisão dos capítulos, como 
as seguintes: 

A base social do neofascismo no Brasil tem semelhanças com as 
expressões que surgem na Argentina, na Bolívia, no Chile, no Peru ou 
em El Salvador? Quais seriam os elementos a serem comparados entre 
o bolsonarismo e o mileismo na Argentina? Seria errado ou acertado 
pensar em paralelos entre o antipetismo no Brasil, o antiperonismo na 
Argentina, o antichavismo na Venezuela, o anticorreismo no Equador, 
e assim por diante? É uma regra geral a atuação da mass midia na 
construção da hegemonia cultural contra os governos populares? Será 
que cada país tem seu Olavo de Carvalho como o Brasil ou seu Agustin 
Laje na Argentina? 
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A respeito de assuntos mais específicos, é possível achar um 
padrão entre as mobilizações de caminhoneiros bolsonaristas no Brasil 
com os grupos de caminhoneiros que se mobilizaram contra o governo 
de Claudia Sheinbaum no México entre novembro-dezembro de 2025 
e em abril de 2026, ou as tentativas de desestabilização do setor de 
transportes na Venezuela nesse mesmo ano? Será esse um fator chave 
para analisar a problemática dos três principais países petroleiros 
na região? Como se explica a acelerada multiplicação de igrejas 
pentecostais – além do Brasil – em países como Guatemala, Honduras 
e El Salvador, sua capacidade de cooptação de subjetividades e adesão 
às bases sociais do conservadorismo? Há elementos suficientes para 
pensar que são fenômenos regionais em contextos particulares?

Essas e outras questões podem ser aprofundadas à luz dos 
aportes que as e os leitores encontrarão no livro Instabilidade e crise 
na política brasileira. Seu conteúdo contribui para o diagnóstico dos 
fenômenos do presente na região, fornecendo ferramentas para alertar 
riscos e projetar as transformações que precisam ser levadas a cabo no 
futuro imediato. 


